SINOPSE DA 5ª CONFERENCIA DA CIDADE DE SÃO PAULO

A 5ª Conferência da Cidade de São Paulo ocorrerá de 11 a 13 de dezembro de 2009, vindo a seguir a Conferência Estadual, que deverá acontecer em março de 2010, sob responsabilidade da Secretaria Estadual de Economia e Planejamento/EMPLASA. O processo se encerra com a Conferência Nacional das Cidades,  a ocorrer de 24 a 28 de maio de 2010, em Brasília, sob os auspícios do Ministério das Cidades, com participação de aproximadamente 3 mil pessoas – o estado de São Paulo estará representado por 220 delegados, a serem eleitos na Conferencia Estadual. 

Nas três instâncias, as Conferências terão como Lema: “CIDADE PARA TODOS E TODAS COM GESTÃO DEMOCRÁTICA, PARTICIPATIVA E CONTROLE SOCIAL” e Tema: “AVANÇOS, DIFICULDADES E DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO”.

A 5ª Conferência está sendo organizada por dez Secretarias Municipais, com coordenação geral da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, conforme publicação do Diário Oficial do Município no dia 22/09/2009 e encontra-se disponível no site www.prefeitura.sp.gov.br.

COMISSÃO PREPARATÓRIA

A Conferência Municipal será organizada por uma Comissão Preparatória, cujos membros foram designados conforme a proporcionalidade dos seis segmentos sociais estabelecidos no Art. 17 do Regimento da 4ª Conferência Nacional: 

- 42,3% de representantes do Executivo e do Legislativo Municipal; 

- 26,7% de representantes de movimentos sociais e populares;

- 9,9% de trabalhadores por entidades sindicais; 

- 9,9% de representantes do empresariado produtor e financiador de desenvolvimento urbano; 

- 7% de entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisas; 

- 4,2% de ONGs que atuam no setor

Além de discutir temas locais, as conferências municipais devem indicar duas propostas prioritárias em cada um dos quatro eixos temáticos propostos por Brasília, para serem encaminhadas à discussão na Conferência Estadual. Para cada um dos quatro eixos temáticos, as conferências estaduais devem indicar duas propostas prioritárias para a discussão na 4ª Conferência Nacional das Cidades. Todas as propostas prioritárias das conferências municipais e estaduais devem ter abrangência nacional e, consequentemente, suas análises devem ter esta dimensão.

As Conferências de 2003, 2005, e 2007, tiveram como meta a busca da garantia da capacidade do Estado enquanto formulador e gestor das políticas públicas na construção de um pacto federativo para elaboração e implementação do Plano Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU - com efetiva participação democrática, buscando superar a histórica desigualdade social, com o objetivo de atingir um desenvolvimento urbano com igualdade social, cultural, política e econômica.

Nesta Conferência, o objetivo é identificar os avanços e resultados das Conferências anteriores e quais as questões centrais em torno dos problemas e dificuldades na implementação da PNDU, da integração das políticas setoriais e sua relação com a participação democrática, das questões relativas aos conflitos fundiários urbanos, do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano e notadamente da criação e consolidação dos Conselhos Estaduais e Municipais das Cidades.

Para atingirmos os objetivos da 5ª Conferência será necessária ampla divulgação e participação social, onde as contradições possam ser vistas e discutidas de forma integrada e articulada entre os vários níveis de governo e segmentos da sociedade, como garantia de inclusão social e de superação dos problemas de cada município, em seu contexto urbano.

Para tanto, estamos propondo 5 Encontros regionais divididos em: Região Norte, Sul, Leste, Oeste e Centro. A proposta é que cada um destes encontros seja indicado representantes para a 5ª Conferência Municipal da Cidade, garantindo a representatividade de todas as regiões do município de São Paulo, preservando nas discussões dos grupos, as especificidades de cada uma delas.

O Ministério das Cidades sugerem que a discussão na conferência municipal girarem em torno de quatro eixos temáticos:

a. Criação e implementação de conselhos das cidades, planos, fundos e seus conselhos gestores nos níveis federal, estadual, municipal e no Distrito Federal;

Desafios a serem debatidos:

1) O município, ou o Estado instituiu o conselho da cidade? É deliberativo?

2) Existem outros conselhos de abrangência setorial relacionados à política urbana?

3) O conselho da cidade (ou equivalente) discute de forma integrada as temáticas de habitação, saneamento, mobilidade e planejamento urbano e/ou outras?

4) Qual a composição do conselho? A participação da sociedade civil e do poder público reflete a composição do Conselho das Cidades de âmbito nacional?

5) O município, ou o estado tem lei de criação do conselho e do fundo local de habitação de Interesse social?

6) O município possui plano diretor, plano local de saneamento, de habitação e de mobilidade urbana?

b. Aplicação do estatuto da cidade e dos planos diretores e a efetivação da função social da propriedade do solo urbano;

Desafios a serem debatidos:

1) O Município tem Plano Diretor aprovado? Já foi revisado?

2) Na elaboração do Plano Diretor, quais os instrumentos previstos no Estatuto das Cidades foram incorporados? Foram implementados?

3) Alguns dos seguintes instrumentos foram utilizados no município: o estudo de impacto de vizinhança, a outorga onerosa e transferência do direito de construir, direito de preempção, consórcio imobiliário e operação urbana consorciada?

4) A cidade possui imóveis públicos e privados (prédios e terrenos) desocupados? Há projetos para sua utilização para habitação de interesse social?

5) O município demarcou Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS? No Plano Diretor, ou em lei específica?

6) Que ações estão sendo realizadas para a regularização fundiária em áreas ocupadas para habitação de interesse social?

7) O município tem algum programa de locação social?

c. A integração da política urbana no território: política fundiária, mobilidade e acessibilidade urbana, habitação e saneamento; e

Desafios a serem debatidos:

1) Na administração municipal e estadual, quais são os órgãos ou secretarias responsáveis pelas políticas de habitação, transporte e mobilidade, saneamento e planejamento urbano?

2) As políticas setoriais, obras e serviços de habitação, transporte e mobilidade, saneamento e planejamento urbano são planejadas e executada de forma integrada?

3) Quando se implantam novas habitações ou se faz regularização fundiária, as áreas são equipadas com luz, água, esgoto, coleta de lixo, vias de acesso, transporte, comércio e serviços? São próximas às áreas urbanizadas?

4) O município está integrado a uma política regional ou metropolitana? Participa de consórcios metropolitanos ou intermunicipais? Quais? Existe integração de tarifas ou serviços entre os municípios da região?

5) Há integração das políticas de habitação, transporte e mobilidade, saneamento e planejamento urbano com as demais políticas sociais, como as de saúde, educação, assistência ou desenvolvimento social?

6) Há obras do PAC no município? Essas obras levam em consideração o Plano Diretor e as políticas setoriais de habitação, transporte e mobilidade, saneamento e planejamento urbano?

7) O que precisa melhorar no saneamento: água potável, coleta de lixo, coleta de esgoto, tratamento do esgoto e drenagem de águas pluviais?

8) O que precisa melhorar no transporte, mobilidade e acessibilidade urbana?

d. Relação entre os programas governamentais - como PAC e Minha Casa, Minha Vida - e a política de desenvolvimento urbano.

Desafios a serem debatidos:

1) Como integrar os Programas como o PAC e o MCMV nos espaços decisórios dos Conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais?

2) Como reforçar o controle social sobre os Programas de Governo?

3) O planejamento de programas, obras e ações relacionadas ao desenvolvimento urbano, no município e no Estado, é debatido com a comunidade?

4) O Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária Anual - LOA são amplamente debatidos e divulgados?

5) O município tem recebido recursos para a Política de Desenvolvimento Urbano Estaduais, Federais e de outras fontes externas? Quais?

6) A aplicação dos recursos para planos, programas e obras do município e estado é acompanhada pela sociedade civil? A forma desse acompanhamento é satisfatória?

Frente à sugestão de Brasília quanto aos Eixos que serão discutidos e os desafios que serão debatidos, entendemos que os Secretários ligados aos temas poderiam fazer uma rápida explanação de seus trabalhos, mostrando que o Município de São Paulo está muito avançado nas propostas, e que eventuais dificuldades têm explicações e justificativas, podendo inclusive ser referência para Brasília. Tudo isso em consonância com a nossa Agenda 2012 – Cidade de Direitos, Sustentável, Criativa, de Oportunidades, Eficiente e Inclusiva e sendo esses os eixos que São Paulo debateria, retirando propostas para o trabalho real que já está acontecendo no nosso município. 

